
Título reaiffrado sob nº 

ESTATUTO SOCIAL 

OFEBAS 
ORGANIZAÇÃO FUNERÁRIA DAS ENTIDADES BENEFICENTES 

E ASSISTENCIAIS DE SOROCABA 

CNPS/MF nº 71.483.242/0001-21 

Fundada em 23/11/1966

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 360035003500360030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



mo Título registras 
| 

ii. 

1º Cficial da RegjSiro de Passos indice 

Capitulo I - Denominacéo, Objeto, Sede e Duracéo; 

Capitulo II - Quadro Associativo, Exclusido e Admissdo de Sócios; 

Capitulo III - Patrimdnio e Receitas; 

Capitulo IV - Administracido da Ofebas; 
Seção I - Diretoria Executiva 

Secao II - Conselho Fiscal; 
Seção III - Assembléia Geral 

Capitulo V - Do Conselho Consultivo; 

Capitulo VI - Das Disposições Gerais 

Atualizado em setembro de 2022.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 360035003500360030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



ESTATUTO SOCIAL 
OFEBAS 

Registro de Pesson 
5 - Soroca! 

CAPITULO I 
Denominacio, Objeto, Sede e Duração 

Artigo 1° - A Organizacdo Funeraria das Entidades Beneficentes e 
Assistenciais de Sorocaba, designada pela sigla OFEBAS, fundada em 23 
de novembro de 1966, com duracéo por prazo indeterminado, é pessoa 

juridica de direito privado, sem fins econémicos. 

Artigo 2° - A OFEBAS tem por objeto social a prestacdo de servicos 
funerarios, a realizacdo de finalidades sociais, a orientacdo, educação e 

protecdo à familia, maternidade, a infancia, à adolescéncia e a velhice no 

ambito de sua atuação, e se regera por este estatuto e pelas disposições 
legais aplicaveis, incluidas, onde couber, as disposições contidas na Lei 
13.019/2014. Constituem finalidades institucionais da OFEBAS, 

também, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econdmica, a livre concorréncia e ao patriménio artistico, estético, 

historico, turistico e paisagistico. 

Artigo 3° - A OFEBAS tem a sua sede na Rua Bras Cubas, n° 61, na 

cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP 18090-120, podendo criar 
e manter representacgoes, sucursais, filiais, e escritérios neste ou em 

outros municipios, a critério da Dirctoria Executiva e desde que a 
legislação em vigor, municipal, estadual ou federal, assim permita. 

Artigo 4° - A fim de cumprir suas finalidades, a OFEBAS podera se 
organizar em unidades independentes de negécios, com a autonomia 

administrativa e financeira que lhe for conferida pela Diretoria Executiva, 
obedecidos este estatuto, o regimento interno e as normas operacionais 

especificas. 

Artigo 5º - Para a consecugao de seus objetivos, a OFEBAS podera firmar 
convénios, contratos, termos de parceria, de cooperação, constituir 

empresas ou participar do quadro de sécios de outras empresas e 
articular-se pela forma que julgar conveniente, com órgãos ou entidades 

publicas e privadas, nacionais ou estrangeiras. 

Artigo 6° - A OFEBAS podera firmar parcerias com organizagbes da 
sociedade civil, poder publico, comissoes e conselhos municipais, 
estaduais e federais, assim como compor camaras sctoriais ou técnicas, 

bem como com empresas da iniciativa privada. 

§ Unico - Os documentos a serem firmados, elencados nos artigos 5° e 

6°, deverdo ser obrigatoriamente aprovados pela maioria simples da 
Diretoria Executiva, e assinados pelo presidente da Diretoria Executiva 

por mais um de seus membros. RW 

S —
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1° Oficial de 
:  Júrídiea f ridica £e Sorocaba/Sr 

como, deste para outros municípios, e vice versa; 
U - Providências administrativas junto às repartições municipais, 
cemitérios, cartórios de registro civil e agências da previdência social; 
11T — Serviços em crematórios, verificação de óbitos e tanatopraxia; 

1V — Administração de plano de assisténcia funerária, serviço de simples 
remoção em ambulância e locação de equipamentos para convalescentes; 

V — Outros serviços correlatos a fim de cumprir seus objetivos sociais- 
VI — Desenvolver assisténcia social aos carentes e apoiar projetos sociais 

ainda que de outras entidades. 
VII — Realizacao de servico funerario para animais domésticos compostos 
de servicos correlatos aos incisos I, III e IV deste artigo. 

§ Unico - A OFEBAS devera constantemente ajustar sua infraestrutura 

as necessidades basicas para bem promover a execução dos servicos 

relacionados neste estatuto. 

Artigo 8° - Os servigos mencionados nos artigos 5° e 7° acima, e outros 

complementares, poderdo ser contratados através de formalizagao de 

convénios entre a OFEBAS e usuarios em geral, pessoas fisicas e/ou 

juridicas. 

§ Unico - Aos usuarios sem condicdes de arcar com as despesas 
funerarias, e após avaliagdo sócio econdmica por assistente social 

credenciado, a OFEBAS podera executar os servicos de forma gratuita, 
observadas as regras estabelecidas neste estatuto e na legislacao 
municipal em vigor. 

CAPITULO II 
Do Quadro de Sécios - Exclusio e Admissdo de Socios 

Artigo 9° - A OFEBAS tera as seguintes categorias em seu quadro 

associativo: 

1 - Sécio Fundador; 
11 - Sécio Benemérito; 
I1I - Sécio Conveniado. 

§ 1° - Todo associado tem o direito de solicitar sua demissao do quadro 

de associados da OFEBAS, independentemente de justificativa. 

§ 2° -E considerado sócio fundador, a entidade que, tendo participado da 

fundação da OFEBAS, ainda permancce na sua efetiva administracédo e 

gestão, através da participacéo de seus membros na Diretoria Exec 5 

no Conselho Fiscal ou no Conselho Consultivo. A representacdo do pocio 

A\
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fundador na OFEBAS será exercida pelos membros ativos 

fundador. 

§ 3º - É considerado sócio benemérito, a entidade que, embora tenha 

participado da fundação da OFEBAS, já não mais pertence ao seu quadro 

estatutário e nem possui mais qualquer de seus membros participando 

da sua gestão ou administração, seja na Diretoria Executiva, no Conselho 

Fiscal ou no Conselho Consultivo. 

§ 4° - São sócios conveniados todas as pessoas físicas e jurídicas que 

venham a aderir ao plano de benefícios funerários da OFEBAS, 

denominado Pró-Family. 

Artigo 10 - São direitos exclusivos dos membros do sócio fundador, 

conforme definido no § 1º do artigo anterior, nos termos do artigo 55 do 

Codigo Civil, além dos direitos estabelecidos no inciso I deste artigo, e 

desde que estejam em dia com suas obrigagdes estatutarias: 

I - Votar e serem votados para os cargos da Diretoria Executiva, 

observada a exigéncia de ser aderente do plano de beneficios Pro-Family, 

previsto neste estatuto, salvo se ja possuir, decorrente de contrato de 

trabalho ou seguro, plano funerario patrocinado, enquanto tal situação 

perdurar. 

II — Participar do Conselho Fiscal ou do Conselho Consultivo. 

1l - Tomar parte nas assembléias gerais ordinarias e extraordinarias; 

IV — Sugerir à Diretoria Executiva, por escrito, medidas ou providéncias 

que visem o aperfeicoamento operativo da entidade, bem como denunciar 

qualquer atividade que fira as normas da entidade ou do regimento 

interno da OFEBAS. 

Artigo 11 - Os demais sócios terão os seguintes direitos: 

I - Os membros ativos dos sécios beneméritos, mediante simples 

requerimento, terdo descontos proporcionados pela OFEBAS sobre seus 

servicos, exceto aos decorrentes do convénio Pro-Family; 

I — Os socios conveniados, desde que em dia com o pagamento das 

respectivas parcelas, terdo direito aos beneficios decorrentes do convénio 

Pré-Family. 

Artigo 12 - São deveres dos socios fundadores: 

1 - cumprir as disposi¢des estatutarias e regimentais; ( 

11 — acatar as determinações da diretoria executiva, ressalvados casos de / 

ilegalidade dessas decisões; 

III — zelar pelo decoro e bom nome da OFEBAS;
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dzretorla executiva, já tenham aderido ao plano de assisténcia fun 
Pró Family a pelo menos 2 anos antes da data da eleição, ressalvado o 

disposto no inciso I do artigo 10. 

Artigo 13 - São deveres dos demais associados: 

I - acatar as decisões da assembléia e da Diretoria Executiva; 

U - zelar pelo bom nome da OFEBAS e atender aos seus objetivos; 

Artigo 14 - A exclusão de qualquer membro do Sócio fundador, por 

infração a quaisquer dispositivos deste estatuto só é admissível no caso 

de haver justa causa ou ser reconhecida a existência de motivos graves, 
em deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à 

assembléia extraordinária especialmente convocada para tal fim. 

§ Unico - Aos membros do sócio fundador excluídos será facultado o 

exercício da ampla defesa, cabendo recurso à assembléia geral, que 
apreciará o recurso, revogando ou tornando definitiva a decisão. 

Artigo 15 - A exclusão do sócio conveniado se dará de forma automatica, 
caso haja atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento do convênio 
Pró-Family, podendo o sócio conveniado ser readmitido por meio de 
adesão a novo convênio. 

Artigo 16 - Sócios conveniados serão admitidos automaticamente 
mediante a simples adesão ao convênio Pró-Family. 

Artigo 17 - Não há entre os associados da OFEBAS direitos e/ou 

obrigações reciprocas. 

§ Único - Havera obrigações financeiras apenas para os sócios que 

aderirem ao convênio Pró-Family ou aos que, embora não tenham 

convênio com a OFEBAS, sejam considerados membros dos sócios 

beneméritos. 

CAPÍTULO III 
Do Patrimônio e Receitas 

Artigo 18 - O patrimônio da OFEBAS poderá ser constituido de bens 

móveis, imóveis, veículos e semoventes que possua ou venha a possuir, 

ainda que por doações, ações e quotas de sociedades, apólices da dívida 

pública, contribuições, auxílios e donativos e da disponibilidade 

financeira decorrentes da sua atividade. 

§ 1° - A OFEBAS não constituirá nem integrará o patrimônio das suas 

assoc1adas, mas 51m, Unica e exclusivamente o seu. 

. 
WAutenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 360035003500360030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



§ 2º - A OFEBAS não se responsabilizará pelo comprometimento 

patrimônio ou obrigações contraídas em seu nome, sem a prévi 
autorização da Diretoria Executiva, cabendo consulta à Assembléia 

Geral, sempre que necessário. 

Artigo 19 - Considerando ser a OFEBAS uma associação sem fins 

econômicos, mas que gera lucratividade pela própria natureza da 
atividade que desempenha, os serviços especificados nos objetivos sociais 
serão efetuados e cobrados pelo valor de mercado, respeitados descontos 

concedidos e convênios celebrados, garantindo-se uma composição 
econômico-financeira de tarifas justas e adequadas ao custeio das 
despesas de operação, renovação de material, salários e encargos sociais, 
impostos, taxas, expansão social e reinvestimento de parte do lucro em 

suas atividades, para ampla melhoria das suas instalações e das 
condições de prestação de seus serviços. 

§ Único - A OFEBAS aplicará as subvenções e as doações que porventura 

receber, integralmente nos objetivos estabelecidos neste estatuto. 

Artigo 20 - A OFEBAS, por intermédio de sua Diretoria Executiva, 
deverá, periodicamente, atualizar, no que couber, o regimento interno da 

instituição. 

Artigo 21 - A OFEBAS manterá contabilidade em dia e em ordem, 

oferecendo ao Conselho Fiscal uma cópia do balancete mensal, devendo 

ao final de cada exercício, enviar uma cópia do balanço geral. O exercício 

financeiro coincidirá sempre com o ano civil. 

§ Unico - A sócia fundadora poderá, a qualquer tempo, solicitar uma 

cópia do balancete à diretoria executiva da OFEBAS. 

Artigo 22 - À OFEBAS é vedada a distribuição de lucros, bonificações ou 
vantagens a qualquer um de seus dirigentes, conselheiros, instituições 

ou fundadores, sob qualquer pretexto ou forma. 

§ Único - As rendas, recursos e eventuais resultados operacionais, serão 

aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 

institucionais dentro do território nacional. 

Artigo 23 - Constituem receitas da OFEBAS: 

1 — Contribuições espontâneas de pessoas físicas e juridicas; 
II — auxílios, contribuições e subvenções de entidades ou diretamente da 

União, Estado, Município ou autarquias. 
111 — doações, legados ou rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

IV - produtos de operação de crédito, internos e externos para 

financiamento de suas atividades; 

V - usufruto que lhe foram conferidos; 
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1º Oficial d VII - juros bancários e outras receitas financeiras 
VIII - receitas de comercialização de produtos de produção propria 
terceiros; 
IX — rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de 
sua propriedade; 

X - receitas de produção; 

XI - captação de renúncia e incentivo fiscal; 
XII — direitos autorais; 

XIII - resultado de bilheteria de eventos; 
XIV — patrocinios; 
XV - quotas de participação; 
XVI - operacionais de plano funerário; 
XVII - outras rendas eventuais. 

Artigo 24 - Nada receberão os ocupantes de cargos da Diretoria 
Executiva, do Conselho Fiscal ou do Conselho Consultivo, a título de 
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por 
qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes sejam atribuídas por este estatuto. 

CAPÍTULO IV 
Da Administração da OFEBAS 

Art. 25 — Não podem pertencer a qualquer dos órgãos operacionais 
remunerados da OFEBAS, o cônjuge ou parentes até segundo grau civil 
dos membros pertencentes a qualquer um dos órgãos administrativos da 
OFEBAS. 

§ 1° - São inelegiveis para qualquer órgão diretivo e para o conselho 
consultivo, as pessoas impedidas por lei ou condenadas por crime 
patrimonial falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
contra a economia popular, a fé pública ou propriedade ou pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 

§ 2º — Os mesmos impedimentos acima previstos também se aplicam às 
novas contratações de funcionários diretos. 

Artigo 26 - São órgãos da administração: 

a) a Diretoria Executiva; 
b) o Conselho Fiscal; 

c) a Assembléia Geral. 

Seção I 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

COMPOSIÇÃO, ELEIÇÕES E FUNCIONAMENTO 

D, 
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Artigo 27 - A diretoria executiva da OFEBAS será compostalpoéis 
membros, sendo um presidente, um vice presidente, um secretário, u 
diretor financeiro, um diretor comercial e um diretor de patrimônio. 

Artigo 28 - Qualquer membro ativo da sócia fundadora gestora poderá 
concorrer às eleições para cargos da diretoria executiva, sendo que para 

o cargo de presidente e vice presidente, apenas poderão concorrer os 
membros que contem com pelo menos cinco anos de filiação na sócia 
fundadora gestora, vedada a participação dos membros que já façam 
parte do conselho fiscal ou do conselho consultivo. 

§ 1º - Os membros da diretoria executiva serão eleitos para um mandato 
de 02 (dois) anos, com direito a uma reeleição. 

§ 2º - As eleições ocorrerão sempre na primeira quinzena do mês de 
dezembro dos anos eleitorais, devendo os candidatos que desejarem 
participar do pleito, apresentarem sua chapa com prazo de 15 dias de 
antecedência à data da realização da eleição. 

§ 3° - A diretoria executiva com o mandato em curso, devera solicitar a 

realização de assembléia geral da sócia fundadora gestora, com 30 dias 
de antecedência da data das eleições, visando possibilitar a apresentação 

dos candidatos, bem como dos seus respectivos projetos e planos para a 
administração. 

§ 4° - As eleições serão realizadas na data constante do edital, devendo a 

diretoria executiva com o mandato em curso providenciar as cédulas de 

votação, das quais constarão o número das chapas, por ordem de 
inscrição, com os nomes de todos os candidatos. 

§ 5° - A mesa apuradora das eleições será composta por 3 membros da 
sócia fundadora gestora, que não concorram ou participem da diretoria, 

nomeados na data da eleição pelo presidente da OFEBAS com mandato 
em curso, membros esses que deverão rubricar todas as cédulas da 
eleição. 

§ 6° - Dentre os membros escolhidos para a composição da mesa 

apuradora, sera definido entre eles o presidente da mesa; 

§ 7° - A apuracéo das eleições sera realizada imediatamente após a coleta 
de todos os votos, que deverão ser secretos e colocados em urna propria 
para tal finalidade; 

S 8° - Todos os votos deverdo ser na integralidade das chapas, sendo 
nulos os que apresentarem votação diversa; 

§ 9° - A chapa vencedora sera aquela que possuir a maioria simples dos P q 
votos. 

\ < ã: 
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§ 10 - Havendo chapa única, e por deliberação da assembléia, as el 
poderão ser realizadas por aclamação. 

eições 

Art. 29 - A diretoria eleita tomará posse no primeiro dia útil do mês de 
janeiro do ano seguinte ao das eleições. 

Art. 30 - Compete aos membros da diretoria executiva, sem prejuizo de 
outras obrigações contidas neste estatuto: 

1 - Ao Presidente 

a) representar a OFEBAS ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, podendo outorgar procuragées em nome da OFEBAS, 
desde que devidamente autorizado pelos membros da diretoria e desde 
que para fins especificos; 
b) coordenar todas as atividades da OFEBAS, dirigindo-a de acordo com 
o presente estatuto e o regimento interno; 
c) convocar e presidir as reunides da diretoria, na forma deste estatuto; 
d) em conjunto com o diretor financeiro, assinar cheques, balancetes 
mensais ¢ balancetes anuais da OFEBAS; 
e) em conjunto com qualquer outro membro da diretoria, assinar 
documentos que envolvam os fundos ou o patriménio da OFEBAS, 
observadas as disposicées contidas no presente estatuto, salvo a com 
relacdo a quantia estipulada no regimento interno da instituicao para 
disponibilidade da administracao. 
1) dirigir a OFEBAS e resolver os casos urgentes ou tomar as deliberacées 
necessarias a vida social e que não sejam de competéncia coletiva da 
diretoria; 
g) elaborar relatérios e prestações de contas da diretoria para submeter 
à assembléia geral, ao conselho fiscal ¢ a socia fundadora, sem solicitado; 
h) decidir, pelo denominado voto de minerva, o resultado dos assuntos 
discutidos pela diretoria executiva, quando a votacdo terminar empatada. 

Il — Ao vice presidente compete substituir, na vacdncia ou na auséncia 
impeditiva, o presidente. 

1II - Ao Secretario 

a) superintender os servigos de secretaria, mantendo-os em dia; 
b) lavrar e ler as atas das reunides de diretoria; 

c) redigir e assinar as convocagées, avisos e correspondéncias da 
OFEBAS. 

IV — Ao Diretor Financeiro: 

a) ter sob guarda e responsabilidade, todos os valores pertencentes 
OFEBAS, incluindo-se documentos de crédito, numerarios 
equivalentes; 

RT S 
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b) responder pela tesouraria e pela parte financeira, 
balanços anuais e balancetes mensais; 

c) efetuar pagamentos, depósitos de todo e qualquer numerário da 
entidade em conta corrente bancária juntamente com o presidente e/ou, 
na ausência, com o vice presidente; 
d) efetuar o pagamento das despesas previamente autorizadas, mediante 
documento regular do diretor responsável; 
¢) depositar em nome da OFEBAS, em estabelecimento bancário indicado 
pela diretoria executiva, as importâncias arrecadas, de tal forma que não 
fique em seu poder nenhuma quantia em dinheiro, salvo a quantia 
estipulada no regimento interno da instituição. 
1) assinar com o presidente ou com o vice presidente, os cheques e outros 
documentos financeiros da OFEBAS. 

V — Ao Diretor Comercial: 

a) responder pela OFEBAS, nas atividades relacionadas à vendas, 
planejando e organizando os programas e projetos comerciais e sua 
execucao; 

b) avaliar o resultado dos projetos e programas, segundo as politicas 
especifica e comercial; 
¢) buscar assegurar a venda dos planos da OFEBAS, em condicdes que 
atendam aos resultados esperados; 
d) desenvolver novos projetos e programas, no sentido de ampliar as 
atividades comerciais da OFEBAS. 

VI — Ao Diretor de Patriménio 

a) Pensar e desenvolver estratégias para a alocacdo do patriménio da 
Ofebas, atendendo as necessidades do presente e do futuro; 
b) Manter atualizados os bens que compdem o patriménio da Ofebas, 
realizando inventarios dos bens móveis por meio da colocacio de placas 
de identificacéo; 
c) Definir os responsaveis pela localizagdo, guarda e conservacéo dos 
bens; 

d) Zelar e fazer zelar pelo patriménio a OFEBAS; 

e) Registrar e controlar as doacdes de bens materiais. 

Secao II 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I — Na sua primeira reuniao, eleger o seu presidente; 
II - Enviar & assembléia geral e a sócia fundadora, os pareceres que 
realizar sobre o movimento econdmico, financeiro e contabil da OFE 3 
sempre que solicitado por esses órgãos; 

GX
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ajustes necessários à sua regular aprovação; 
IV — Convocar a assembléia geral quando houver motivo grave ou urgente 
que assim determine; 
V — Analisar, a qualquer tempo, os livros e dados contabeis; 
VI — Emitir parecer sobre o balanço anual da entidade, bem como sobre 
as contas e os demais aspectos econômicos e financeiros decorrentes dos 
atos da diretoria executiva 
VII — Proceder ao exame minucioso do movimento financeiro e balancetes 
mensais encaminhados, até o dia 20 do més seguinte, dando-lhes parecer 
a respeito, apontando irregularidades e sugerindo correcées. Neste caso, 
uma copia do parecer sera encaminhada a assembléia geral. 
IX - Examinar o balan¢o anual, inventario patrimonial, relatério e 
prestação de contas da diretoria executiva relativa ao exercicio financeiro 
findo, encaminhando até o dia 15 do més de margo, juntamente com seu 
parecer a respeito. 

8 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal sera pelo mesmo prazo 

que o mandato dos diretores executivos e tomardo posse na mesma data. 

§ 2° - As decisdes do conselho serão sempre tomadas por maioria de 
votos, cabendo ao conselheiro que discordar das decisdes, apresentar 
justificativa escrita das suas razoes. 

Seção IV 
DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Art. 32 - A assembléia geral sera constituida pelos membros ativos da 
socia fundadora gestora, e serdo ordinarias e extraordinarias. 

Art. 33 - A assembléia geral ordinaria reunir-se-4 anualmente, nos 
meses de marco de cada ano, em dia a ser definido pela diretoria 
executiva, para avaliacdo e aprovacao das contas e atividades da 
OFEBAS, bem como para discusséo e aprovação de outros assuntos de 
interesse. 

Art. 34 - A assembléia geral extraordinaria reunir-se-a a qualquer tempo, 
mediante: 

I — convocação pelo presidente do conselho fiscal ou pelo presidente da 
diretoria executiva; 
Il — por qualquer outro membro da diretoria executiva, na recusa do 
presidente; 

III - a requerimento de 1/5 dos sécios fundadores. 

Art. 35 - A convocacdo para as assembléias ordinarias e/ou 
extraordinarias sera feita por meio de avisos nos quadros respectivos, 
em lugar visivel dentro da sede social da OFEBAS, pela inser¢ao no si 

' 
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da instituição, bem como pelo envio de correspondência eletrônica 
associados, com no mínimo (10) dez dias de antecedência. 

Art. 36 - Compete a assembléia geral: 

I — Destituir os diretores administrativos; 
II — Alterar o presente estatuto; 
II — Julgar recursos interpostos pelos associados membros da sócia 
fundadora. 

IV — Deliberar sobre a dissolução da OFEBAS e de seu patrimônio. 

§ único — Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, é exigido o voto concorde de dois terços presentes à assembléia 
especialmente convocada para esse fim, não se podendo deliberar em 

primeira convocação sem a maioria absoluta de seus membros, ou com 
menos de um terço nas convocações seguintes. 

Art. 37 - Nas assembléias somente serão tratados os assuntos 
constantes do edital de convocação, cabendo à presidência o voto de 

qualidade. 

Art. 38 - As assembléias gerais somente poderão deliberar em primeira 

convocação com a presença da maioria dos associados, em pleno gozo de 
seus direitos estatutários. 

Art. 39 - Não havendo número suficiente, será feita uma segunda 
convocação, meia hora depois, sendo, neste caso, válidas as decisões, 

quaisquer que seja o número de associados presentes. 

Art. 40 - As deliberações das assembléias serão tomadas por maioria de 
votos, mediante escrutinio secreto ou por aclamação, se assim a 

assembléia o desejar, e serão soberanas, prevalecendo sobre quaisquer 

outras, ressalvadas as imposições legais. Todos os trabalhos serão 
escrutinados em livro próprio e aprovados pela própria assembléia. 

§ Único - Havendo empate, a decisão caberá ao presidente da 
assembléia. 

Art. 41 - As assembléias gerais, ordinárias e extraordinárias, poderão 

ser convocadas e realizadas no mesmo local e data. 

Secao IV 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 42 - O Conselho Consultivo possui função de assessoramento, 
estudo, consulta, elaboração de pareceres junto a diretoria executiva, 
visando auxilia-la na solução de problemas, não possuindo pode; 
decisorio ou administrativo. \ 
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Art. 43 - O Conselho Consultivo sera composto por (05) cinco membfos 
eleitos pela socia fundadora, com mandatos de dois anos, permitida u 

reconducdo, sendo que os mandatos do conselho consultivo deverdo 

coincidir com os da diretoria executiva e com os do conselho fiscal. 

Art. 44 - Os membros do Conselho Consultivo serão eleitos na mesma 
eleicao que definir os membros da diretoria executiva, cabendo as chapas 
concorrentes indicar a candidatura dos membros do Conselho que 
desejarem, incluindo seus nomes nas cédulas de votação. 

Art. 45 - O Conselho Consultivo se reunird, ordinariamente, uma vez por 
mês, em dia e hora previamente designados, e extraordinariamente, 
sempre que necessario, por convocação de seu presidente ou da maioria 
de seus membros. 

Art. 46 - Na sua primeira reunido, sera escolhido o presidente do 
conselho consultivo em votagéo feita por seus proprios membros. 

Art. 47 - Todos os assuntos tratados nas reunides do conselho consultivo 
serao consignados em atas lavradas em livro préprio, lidas, aprovadas e 
assinadas pelos membros presentes. 

Art. 48 - Compete ao Conselho Consultivo: 

a) acompanhar as diretrizes da OFEBAS, examinando orcamentos e 
planos de trabalho, acompanhando sua execugio; 

b) orientar a execução dos projetos elaborados pela diretoria executiva; 
c) acompanhar o cumprimento do estatuto social e do regimento interno 
da OFEBAS. 

d) avaliar, sempre que entender necessario, a situagdo econômica e 
financeira da OFEBAS, podendo solicitar ao Conselho Fiscal uma copia 
dos balancos e dos balancetes. 

e) fazer sugestoes do que entender necessario a Diretoria Executiva; 
f) sugerir alocacéo e aplicação dos recursos financeiros disponiveis; 

g) acompanhar os relatérios de auditores internos e externos; 
h) acompanhar e cobrar providéncias para o cumprimento do 
planejamento estratégico. 

i) opinar sobre a aquisicdo e venda de bens moveis e imoéveis, cuja 
competéncia para decisão final é da Diretoria Executiva. 
)) outros assuntos relacionados a aplicacéo de recursos da OFEBAS e as 
estratégias economicas e financeiras da instituigao. 

CAPITULO VI 
Das Disposicdes Gerais 5” 

Art. 49 - Obrigatoriamente, ao menos um dos membros da diretoria 

executiva e um do conselho fiscal deverão estar presentes nas, 
assembléias gerais e nas reuniões do conselho consultivo, a fim 
atender aos eventuais pedidos de esclarecimentos. > 
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§ único - Os membros da diretoria executiva e do conselho” 
presentes nas reuniões do conselho consultivo, não poderão vota: s 
deliberagées deste conselho, sendo-lhes, porém, facultado o direito de 
manifestar-se livremente sobre os assuntos em pauta. 

Art. 50 - Liquidada, dissolvida ou extinta a OFEBAS, o remanescente do 
seu patrimoénio liquido, será destinado a quem for indicado pela 
assembléia geral que sera convocada especialmente para tal finalidade. 

§ Unico - Não terao, obrigatoriamente, a mesma destinagao prevista no 
artigo 50, os bens remanescentes adquiridos pela OFEBAS na forma da 
Lei 13.019/2014. 

Art. 51 - Os membros da dirctoria executiva e do conselho fiscal, não 
respondem, direta ou indiretamente, pelas obrigacdes da OFEBAS, a 
menos que tenham agido dolosamente. 

Art. 52 - Dos atos da diretoria executiva e do conselho fiscal podera haver 
recurso para a assembléia geral, a critério do interessado. 

Art. 53 - As normas contidas neste estatuto, relativas a deveres, 
obrigacées, responsabilidades, requisitos e impedimentos, aplica-se aos 
membros de quaisquer dos órgãos diretivos existentes ou que venham a 
ser criados, mesmo que temporariamente. 

Art. 54 - Em caso de constatacdo de problemas de conduta ética por 
parte de quaisquer membros dos conselhos ou da diretoria executiva, ou 
mau uso do nome da instituição, a diretoria executiva podera propor a 
formação de uma comissao de sindicancia, formada por no minimo 03 
(trés) membros, sendo 01 do conselho consultivo, 01 do conselho fiscal e 
01 da diretoria executiva, para analise da situacdo e elaborar pareceres 
para decisdo final. A comissão tera o prazo de 30 (trinta) dias corridos 
para apresentação dos pareceres, após sua constituicdo. Da decisao da 
comissao cabera recurso a assembléia geral. 

Art. 55 - A sess@o de uma assembléia, uma vez instalada, podera ser 
prorrogada para outra data, sem a necessidade de nova convocagao, 
desde que aprovado pelos presentes. 

Art. 56 - A qualquer integrante da diretoria executiva, do conselho fiscal 
ou do conselho consultivo, sera permitido pedir licenca por prazo nunca 
superior a 30 dias, por uma única vez, no periodo de seu mandato. 

Art. 57 - Ficam autorizadas as reuniées virtuais da diretoria executiva, í b 
bem como dos conselhos fiscal e consultivo, a critério de seus respectivos 
presidentes. í 
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Art. 58 - É condição essencial para que qualquer me 0 
fundadora gestora assuma cargos nos conselhos deliberativos ou al e 
na diretoria executiva, que seja conveniado do plano de assisténcia 
funeraria Pró Family, ressalvadas disposições em contrario previstas 
neste estatuto. 

Art. 59 - Os mandatos dos membros da diretoria executiva e do conselho 
deliberativo ainda em curso, ficam prorrogados até a data da posse da 
nova diretoria eleita, em janeiro de 2023, quando se procedera as 
eleições, na forma deste estatuto. 

Art. 60 - A OFEBAS é uma associacao civil de natureza privada, que podera, desde que não conflitante com o presente estatuto, 
principalmente no que se refere à sua independéncia, inclusive patrimonial, utilizar-se dos meios legais e juridicos existentes para, 
através de parcerias, praticar atos de interesse publico, em cooperacao 
com o municipio, estado ou unido. 

Art. 61 - Ficam revogadas as disposi¢ées em contrario, constantes de 
antigos estatutos da OFEBAS. 

Art. 62 - O presente estatuto passara a vigorar na data da sua aprovagao, 
devendo ser levado a registro e arquivo, no cartério competente da 
comarca de Sorocaba 

Sorocaba, 22 de setembro de 2022. 
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